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Vários trabalhos têm sido produzidos recen-
temente sobre o assunto em virtude de sua relevân-
cia e das polêmicas que tem suscitado. Sem preten-
der ser original proponho-me examiná-lo enfocando-
o principal, mas não exclusivamente, a partir das
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Médio e para o Ensino Técnico, sob três aspectos:

a) político-ideológico
b) educacional
c) implementação

1. O aspecto político-ideológico

As reformas educacionais devem ser entendi-
das como aspectos das políticas sociais que são re-
sultantes e produtoras de ações político-sociais rea-
lizadas, separada ou articuladamente, pelo Estado e
pela sociedade civil, mas implementadas pelo pri-
meiro. Parte-se do suposto de que ambas as instân-
cias se articulam ou degladiam em torno de interes-
ses de grupos sociais que se fazem presentes em
uma e/ou outra. Por essa razão, carece de sentido,
apesar de ser assim entendido correntemente, dizer
que as reformas são gestadas no âmbito do Estado,
disseminando-se, por ações deste, de forma demo-

crática ou autoritária, por toda a sociedade, geran-
do nesta, ao mesmo tempo, recusas, adesões ou
ambigüidades.

Na atualidade as sociedades e os Estados na-
cionais defrontam-se com desafios que decorrem de
processos históricos pelos quais têm passado espe-
cialmente nos últimos trinta anos. Tais processos en-
globam transformações profundas nos planos eco-
nômico, político, social e cultural que desencadea-
ram questionamentos em diferentes esferas, entre
elas, a educacional. Diante das transformações que
vêm se operando no capitalismo, em nível mundial,
assim como em decorrência de mudanças profun-
das nos planos social e cultural, a educação tem sido,
de um lado, exaltada pelas contribuições que pode-
ria oferecer para a constituição de sociedades mais
ricas, mais desenvolvidas, mais igualitárias e mais
democráticas e, de outro, especialmente em países
como o nosso, profundamente questionada, por não
estar em condições de garantir à população em ge-
ral o acesso aos bens culturais, sociais e econômi-
cos que poderiam garantir-lhe os benefícios decor-
rentes de sua pertença a uma sociedades afluente.

No caso brasileiro, esse questionamento se dá
predominantemente em relação à educação pública
e, portanto, à ação do Estado, não raro opondo-a à
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atuação da iniciativa privada, generalizada e erro-
neamente considerada de melhor qualidade e, por
isso, mais eficiente. Por esse motivo, assistiu-se, no
país, especialmente a partir da década de 90 do sé-
culo passado, não só uma radicalização desse
questionamento, feito inclusive pelo próprio Esta-
do que dele anteriormente se defendia, mas a ado-
ção de medidas que, segundo o discurso corrente,
oficial ou não, tinham por objetivo superar as defi-
ciências historicamente constatadas, mas só recen-
temente admitidas e assumidas e, ao mesmo tempo,
elevar o nível de qualidade da educação pública de
modo que esta cumprisse o papel que lhe caberia,
segundo tais discursos, na promoção do desenvol-
vimento nacional.

Nessa “cruzada”, por assim dizer, engajaram-
se vários segmentos da sociedade civil, assim como
o Estado, representando, de um lado, os interesses
de setores dominantes, especialmente os ligados ao
empresariado e, de outro, ainda que de forma indi-
reta, os interesses de extensos setores da popula-
ção, cuja demanda por educação pública de quali-
dade é histórica, pela simples razão de que esta é,
na maior parte dos casos, a única a que têm acesso.

Tal “cruzada” assumiu diferentes facetas, con-
forme os interesses envolvidos, assim como dife-
rentes tipos de materialidade. No plano dos discur-
sos verificou-se, como antes não havia ainda sido
verificado, uma intensa participação dos setores do-
minantes na sociedade brasileira, expondo seus pon-
tos de vista na mídia em geral a respeito da educa-
ção e de seu papel central para o desenvolvimento,
principalmente econômico. Setores dominados, ou
instituições entendidas como seus representantes
(sindicatos, partidos políticos, por exemplo) tam-
bém se manifestaram, em muitas oportunidades par-
tilhando as mesmas concepções dos setores domi-
nantes quanto ao papel social da educação, estimu-
lados não pela perspectiva da acumulação, como os
primeiros, mas pela da sobrevivência, face ao fan-
tasma antevisto ou propalado e mesmo experimen-
tado do denominado “desemprego tecnológico”.

Cabe ressaltar que esta visão a respeito do
papel central atribuído à educação no que tange ao
desenvolvimento econômico e social não é nova. A
Teoria do Capital Humano, vigente nos anos 60 ia
em direção semelhante. Em segundo lugar é neces-
sário considerar que a tendência a sobrevalorizar a
contribuição do setor educacional para o desenvol-
vimento acaba por instituir uma outra, que é a de
manter na obscuridade a contribuição efetiva que

uma série de fatores, tão ou mais importantes que
o educacional, pode trazer para o referido desen-
volvimento (Ferretti, 1993). Entre eles vale a pena
destacar: o enfraquecimento relativo do poder dos
Estados-Nação, no contexto do poder internacio-
nal, em consequência da globalização da econo-
mia; a posição do país no contexto das disputas
político-econômicas mundiais, entre elas as que
dizem respeito às políticas protecionistas adotadas
pelos países centrais; a ausência de definição de
uma política industrial compatível com nossa rea-
lidade; a ausência de uma política agrária social-
mente mais justa, etc.

No plano das medidas práticas os setores do-
minantes, com destaque para o empresariado, ado-
taram várias medidas que foram, desde a instalação
de escolas em suas empresas até a “adoção” de es-
colas públicas, sob a forma de parcerias, passando
pela contratação de empresas educacionais para a
oferta de cursos supletivos de 1° e 2° graus a seus
empregados. No plano da ação política ambos os
setores se fizeram presentes por meio de “lobbies”
nos espaços públicos, especialmente no executivo
(representados pelo MEC e pelo MTb) e no
legislativo, visando interferir no conteúdo da LDB,
então em discussão, ou na elaboração de medidas
provisórias e decretos que contemplassem seus in-
teresses seja no âmbito da formação geral, seja no
da profissional. Em quase todos os casos, os seto-
res populares sofreram reveses, de modo que, em
um e outro âmbito da esfera pública, o que prevale-
ceu foi o interesse dos setores dominantes, ainda
que alguns destes tenham sido compartilhados pe-
los setores populares (por exemplo, a ampliação do
acesso ao Ensino Médio).

O que importa ressaltar, neste caso, é que tipo
de proposição educacional resultou dos embates/ar-
ticulações/alianças que então ocorreram. Para tal é
necessário retomar, aindaque rapidamente, algunsdos
elementos inspiradores das propostas que acabaram
se impondo. Um deles diz respeito à globalização não
só da economia, mas da informação, de políticas, de
uma multiplicidade de valores e práticas sociais e cul-
turais, paralelamente ao discurso de valorização das
diferenças e do respeito às peculiaridades das cultu-
ras locais. Outro tem por referência as transforma-
ções que, principalmente a partir de 1970, vêm ocor-
rendo no âmbito do trabalho com a denominada
“reestruturação produtiva”.

Das mais diversas formas e por diversos mei-
os esses elementos se fizeram presentes em muitas
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políticas internacionais e nacionais. No plano edu-
cacional, principalmente por intermédio da ação sis-
temática de organismos multilaterais, com destaque
para o Banco Mundial, a UNICEF, o PNUD e, par-
ticularmente, no continente latino-americano, a
CEPAL, que promoveram encontros definidores de
diretrizes mundiais (por exemplo, a Conferência
Mundial sobre Educação para Todos), assim como
publicaram documentos com a mesma intenção (por
exemplo, “Educação e conhecimento: eixo da trans-
formação produtiva com equidade”).

O que ressalta desses eventos e documentos é
a “necessidade”, posta pelas transformações em di-
versas esferas, mas especialmente na econômica, de
se buscar a constituição de um novo sujeito social,
no plano coletivo, tanto quanto no individual, ca-
paz não só de conviver com tais transformações mas,
e principalmente, tirar delas o melhor partido, ten-
do em vista o bem estar de países e pessoas. No
documento da CEPAL, acima referido, essa pers-
pectiva é traduzida na fórmula “competitividade
autêntica e moderna cidadania”, entendendo-se pelo
primeiro termo a “construção e aperfeiçoamento
[das] capacidades de [uma nação e] (...) uma efeti-
va integração e coesão social que permita aprovei-
tar essas capacidades em função de uma exitosa in-
serção internacional, [sendo] sua meta final (...) pro-
mover um nível mais alto de vida para os cidadãos”
(CEPAL/OREALC, 1992, p. 128) e pelo segundo
“aprofundar a democracia, a coesão social, a
equidade, a participação” (idem, p. 17). Ao primei-
ro termo pode-se legitimamente associar, no âmbi-
to educacional, a preparação de recursos humanos
(no plano geral e no especificamente profissional)
como uma das facetas da idéia central presente no
texto da CEPAL (1992, p. 15) qual seja, a “incor-
poração e difusão deliberada do progresso técnico
[que] constitui o pivô da transformação produtiva e
sua compatibilização com a democratização políti-
ca e uma crescente equidade social”. Tal prepara-
ção, fundada na assimilação de elementos do pro-
gresso técnico, contribuiria, por suposto, para au-
mentar a produtividade de trabalhadores já inseri-
dos na PEA, ou que nela viessem a se inserir.

Metas defensáveis mas, ao mesmo tempo, ide-
alizadas, posto que traçam uma mesma linha de po-
lítica para todos os países da América Latina e
Caribe, independentemente de suas peculiaridades,
ao mesmo tempo que fazem supor a possibilidade
de, pela educação, entre outras ações sociais, pro-
mover exatamente aquilo que o próprio processo

de acumulação capitalista recente viria a negar em
poucos anos. Não que os propositores das políticas
fossem ingênuos. Muito ao contrário, sabiam bem o
que se avizinhava, em função dos desdobramentos
que já se faziam presentes nos países centrais, tal
como o desemprego.

Por essa razão, haveria que cuidar para que,
ao lado da formação dos trabalhadores de acordo
com as novas necessidades da produção, visando,
portanto, os setores de ponta da economia, se os
formasse também, e ao restante da população, para
que pudesse se defrontar com a face “inescapável”
e perversa da “irreversível” transformação da eco-
nomia capitalista, agora hegemônica, assim como
com o também “irreversível” advento das socieda-
des pós-industriais. Daí a proposição da “moderna
cidadania”, tendo em vista um capitalismo “mais hu-
mano”, no qual a equidade e a democracia se sobre-
poriam à exploração (ou à “competitividade espú-
ria”, como a denominou eufemisticamente o docu-
mento da CEPAL) em nome do desenvolvimento
sustentado.

Tais preocupações não eram estranhas a seg-
mentos da sociedade e do Estado brasileiro. Na
mesma época em que o documento da CEPAL foi
publicado, o governo Collor desencadeava várias
iniciativas tendo em vista a adequação do parque
produtivo e das políticas comerciais do país aos
ditames da nova economia mundial. Assim, tal do-
cumento, assim como outros da lavra de organis-
mos multilaterais encontraram acolhida entre os
setores dominantes a quem tais proposições inte-
ressavam, os quais, como já foi dito, articularam
“lobbies” para fazer aprovar a legislação que, em
diversos âmbitos, entre eles o educacional, favo-
recesse seus interesses.

Como se pode verificar na proposta da
CEPAL, o elemento central a ser perseguido é a di-
fusão do progresso técnico, o que sugere que a toda
a proposição é fortemente marcada pelo
determinismo tecnológico. A preocupação com a
introdução das novas tecnologias de produção, de
organização e gestão do trabalho, da mesma forma,
impregna tanto as “Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio” (DCNEM), quanto as
“Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Profissional de Nível Médio” (DCNEPNT), promul-
gadas pelo MEC, depois de aprovadas pelo CNE,
em especial esta última.

Permeia ambos os textos, mas é explícita no
segundo uma questionável dicotomia entre
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tecnologias, processos de produção e organização
do trabalho vigentes, de um lado, nas empresas de
cunho taylorista/fordista e, de outro, nas de nature-
za integrada e flexível, desconsiderando ou
minimizando as contribuições dos estudos da soci-
ologia do trabalho que destacam a heterogeneidade
e a diversidade observada entre países (particular-
mente entre os mais avançados e os do terceiro
mundo), ramos produtivos, setores de produção e
empresas quanto ao emprego de tais inovações e
quanto ao sucesso obtido em decorrência de sua
implementação. Essa ênfase produz, também, uma
questionável separação entre um dado momento his-
tórico, em que a produção seria predominantemen-
te manual, taylorista, rotineira e outro, em que ela
seria de natureza intelectual, flexível, integrada,
polivalente, fazendo tabula rasa das pesquisas que
mostram a convivência entre uma e outra forma de
organização da produção, mesmo entre os países
avançados, bem como das investigações que evi-
denciam a funcionalidade dessa convivência até no
interior de uma única empresa.

Da mesma forma, ocorre a impropriedade de
atribuir as mudanças em curso predominantemente
ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Re-
cai-se, assim, num também questionável
determinismo tecnológico como razão explicativa
das mudanças na produção e no trabalho e, por ex-
tensão, de forma direta, das mudanças nas deman-
das em termos das qualificações não apenas dos
operários mas, também, dos setores responsáveis
pela administração. Em ambos os documentos, e
mais explicitamente no segundo, a qualificação é
entendida, inequivocamente, como conjunto de atri-
butos individuais, de caráter cognitivo ou social,
resultantes da escolarização geral e/ou profissional,
assim como das experiências de trabalho (veja-se,
por exemplo, na discussão sobre a educação profis-
sional de nível técnico, a referência à “flexibilidade
de raciocínio, autonomia intelectual, pensamento
crítico, iniciativa própria e espírito empreendedor”).

Com isso o texto incorre em outro equívoco
pois algumas correntes atuais da sociologia do traba-
lho, de origem francesa e anglo-saxônica, têm apon-
tado para o caráter limitado da noção que nele é to-
mada como referência. Tais correntes têm chamado a
atenção para a necessidade de compreender a qualifi-
cação num sentido mais ampliado e mais complexo,
em razão das observações de que a definição do lu-
gar ocupado pelos trabalhadores na instituição social
empresa, bem como seu salário, oportunidades de

promoção etc-, resultam, para além da posse de sa-
beres e habilidades específicos, da sua condição de
classe, sexo, etnia, idade, do prestígio social de sua
ocupação, da sua capacidade organizativa como
corporação, tanto quanto do jogo político e da cor-
relação de forças que envolve grupos de trabalhado-
res em disputas internas ao seu coletivo ou que mo-
biliza esse mesmo coletivo ou grupos específicos nos
embates com a empresa.

É compreensível que os educadores se preo-
cupem com o papel que a escola desempenha na
formação dos futuros profissionais. Por isso talvez
sejam mais suscetíveis a enfoques que tendem a
sobrevalorizar o desenvolvimento de atributos indi-
viduais, quase sempre calcados numa visão de sub-
jetividade de cunho mais psicológico que social.
Correm, com isso, o risco de se tomarem pouco crí-
ticos ou pouco avisados quanto ao que deles se es-
pera, podendo enveredar, por viéses como o do
determinismo tecnológico anteriormente apontado,
conjugado a um processo de psicologização do con-
ceito e da prática que eventualmente dele decorre.

Ao não considerar a história da educação bra-
sileira e assumir como inexorável a reestruturação
produtiva, por meio do determinismo tecnológico,
os documentos parecem preocupar-se, tão-somen-
te, com a atualização das demandas postas para o
trabalhador na nova divisão técnica e social do tra-
balho. Tal abordagem, trabalhando sobre as carac-
terísticas aparentes de novos paradigmas, apenas re-
produz o psicologismo naturalizante das relações
sociais conflitantes próprias do capitalismo.

Por outro lado, o documento das Diretrizes
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio por
centrar-se mais na formação geral que na específi-
ca, volta-se mais para os aspectos formativos rela-
cionados à cidadania, assim como para o desenvol-
vimento dos atributos de ordem mais geral referen-
tes ao trabalho e que, por hipótese, podem ser úteis
ao exercício de variadas profissões. O documento
das DCNEM, com sua ênfase na estética da sensibi-
lidade, na política da igualdade e na ética da identi-
dade, expressa não apenas uma preocupação com a
formação do sujeito que estará vivendo nas socie-
dades pós-industriais mas, também com a formação
de habilidades e competências adequadas ao traba-
lho de natureza capitalista que estará presente nes-
sas sociedades. Esta preocupação faz sentido, con-
siderando que o processo formativo é cumulativo e
de longa duração. Faz sentido, também se se consi-
dera que as transformações que estão ocorrendo
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nessas sociedades no momento presente, particu-
larmente no campo do trabalho, tenderão a seguir o
mesmo curso, o que já passa a ser objeto de
questionamento, dadas as contradições que vão se
manifestando.

Todavia, a questão a ser ponderada diz res-
peito à cidadania. O termo “moderna cidadania” ime-
diatamente coloca a existência de uma que não o é.
Pode-se pensar, neste caso, na cidadania clássica, a
que se origina na polis grega, mas ganha sua pleni-
tude com as revoluções burguesas. Mas, se as colo-
camos em confronto, no que diferem? Não no pla-
no dos direitos políticos, do ponto de vista formal
pois em ambas a democracia é uma referência e a
participação uma decorrência. No entanto, no pla-
no da vida real, a efetiva democracia está longe de
ser uma realidade, tanto quanto ocorreu no âmbito
da concepção burguesa clássica de cidadania.

Por outro lado, uma diferença marcante entre
a cidadania burguesa clássica e a “moderna cidada-
nia” se evidencia no que diz respeito à equidade,
pois não é este o conceito com que nos defronta-
mos com a cidadania liberal burguesa clássica e, sim,
com o de igualdade, ainda que no plano formal, le-
gal. Por isso, vale a pena aprofundar um pouco essa
distinção.

Saviani (1998), debatendo o conceito de po-
lítica da igualdade presente nas DCNEM, aponta
para a impropriedade, presente no texto, do uso
intercambiável dos termos igualdade e equidade,
destacando, para isso três sentidos possíveis atribu-
íveis ao último termo, dos quais ressalto o primeiro:
“disposição de reconhecer igualmente o direito de
cada um” que, para o autor, “implica o reconheci-
mento e legitimação das desigualdades [uma vez que
tem por conseqüência] (...) o tratamento igual dos
desiguais”. Em contraposição, o conceito de igual-
dade tem o significado de “qualidade ou estado de
igual; paridade; uniformidade; identidade. Ressal-
ta, ainda, Saviani que, do ponto de vista ético, o
termo significa “relação entre os indivíduos em vir-
tude da qual eles são portadores dos mesmos direi-
tos fundamentais que provêm da humanidade e defi-
nem a dignidade da pessoa humana”, concluindo
pela incompatibilidade entre ambos. No plano da edu-
cação o conceito de equidade tem sido largamente
usado com o sentido de igualdade de oportunidades
(como, por exemplo, a igual oportunidade que todos
teriam para cursar o Ensino Médio dada a ampliação
do acesso).

E quanto à coesão social?Aparentemente não

haveria diferença entre o conceito clássico de cida-
dania o “moderno” quanto a este aspecto, posto que
em ambas se propõe a esfera pública como o espaço
da busca do bem comum. As DCNEM propõe que
essa coesão se estribe em um “novo humanismo” de
tempos de transição, que permita “reconciliar no
coração humano aquilo que o dividiu desde os
primórdios da idade moderna: o mundo da moral e
o mundo da matéria, o privado e o público (...)”,
por meio do desenvolvimento de uma “ética da iden-
tidade”, calcada na capacidade de avaliar com auto-
nomia e construir/adotar valores com base nessa
mesma autonomia. A expectativa é a de que, por
essa forma, seja possível, pelo reconhecimento das
diferenças, construir um mundo mais solidário. Per-
cebe-se aqui que o mesmo tema que permeou o
enfoque da política da igualdade reaparece, ou seja,
o respeito às diferenças. Mas o que significa preci-
samente isso? Não seria esta uma forma de excluir
incluindo? Numa era que se anuncia como prenhe
de desigualdades e de exclusão, pelas próprias ca-
racterísticas que vão assumindo as sociedades capi-
talistas, é necessário educar homens que, por res-
peitar as diferenças, as mantenham, com a condição
de, ao mesmo tempo, manter a coesão social
ameaçada. Esta preocupação reaparecerá, coeren-
temente, nos “Parâmetros Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio”, no que tange à Área de Ci-
ências Humanas, sob a forma de competências a
serem desenvolvidas pelos professores.

Especial atenção deve ser dispensada ao pa-
pel a ser atribuído à educação nesse contexto, con-
siderando que os desdobramentos resultantes po-
dem simplesmente colocá-la a reboque dos interes-
ses produtivos, ainda que os discursos ressaltem seus
aspectos formativos e gerais. Esta não é uma preo-
cupação vã e destituída de sentido, na medida em
que os discursos referidos não deixam dúvidas de
que mesmo a formação de caráter geral (aliás, espe-
cialmente esta) deve orientar-se pelas necessidades
da produção.

Mas os mesmos discursos fazem questão de
frisar que tal cometimento reflete, ao mesmo tem-
po, a preocupação de seus proponentes com a ga-
rantia da participação cidadã de todos nas socieda-
des de que são membros. Assim, se a educação se
submete à produção ela o faz não no interesse estri-
to desta, mas no interesse geral da nação, em duplo
sentido. Primeiro, no sentido de que, se a produtivi-
dade da economia cresce, todos serão beneficiários
porque supostamente melhoram as condições da vida
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nacional; segundo, no sentido de que, tal submissão
implica, afinal, a elevação do nível cultural da po-
pulação em geral, uma vez que se postula educação
geral de boa qualidade para todos o que significa-
ria, ao fim e ao cabo, no aumento do potencial de
empregabilidade geral.Assim, os interesses da pro-
dução se identificam com os interesses não só naci-
onais, mas, também com os de cada trabalhador in-
dividual.

Este, parece ser o teor da longa citação abaixo,
em apoio ao ponto de vista de Thurow (1993) de que
uma das alternativas para promover o êxito de uma
economia é a de “fazer os produtos mais baratos e
melhor” (em vez de inventar novos produtos); em tal
caso “a educação dos 50% inferiores da população
ocupa o centro do cenário”. O apoio é dado nos ter-
mos de que a adoção dessa alternativa,

(...) exigirá ampliar os circuitos de alta qualidade
do sistema educativo para que a totalidade da popu-
lação possa ter acesso a eles. Ainda que não haja
garantia de emprego para todos nós setores avança-
dos, este cenário necessitará que todos sejam
“empregáveis”. Somente desta maneira se garanti-
rá que tenha plena vigência a igualdade de oportu-
nidades e possibilidades de integração social. Ao
mesmo tempo, isto permitirá que as competências
desenvolvidas pelo sistema educativo sirvam tanto
para a participação cidadã como para desenvolver
‘vias alternativas’ de inserção no mercado de traba-
lho no caso de que não seja possível ingressar nos
postos de trabalho de alta tecnologia. (Filmus, 1993.
p.91)

Esta visão que identifica os objetivos da pro-
dução aos da educação geral é equivocada porque
os interesses em jogo não são da mesma natureza.
Tendemos a concordar, ao contrário, com os pon-
tos de vista de Ibarrola, de que, em primeiro lugar,
é errôneo entender que a educação deva adaptar-
se às demandas da produção, fornecendo-lhe os
recursos humanos de que necessita e, em segundo
lugar, de que também é falacioso “conceber as ne-
cessidades da produção como pertencentes a uma
estrutura produtiva homogênea, (...) sem contradi-
ções, igual para toda a população do país (...)”
(Ibarrola, 1988. p.50). Uma educação que se colo-
que nessa perspectiva assume um forte caráter ins-
trumental, ainda que se justifique, para além da
instrumentalidade, pela cidadania. Zibas (s/d) abor-
da bem a questão, evidenciando a presença desse
enfoque em textos da SEMTEC, preparatórios à de-
finição da proposta do MEC para o ensino médio.

Argumenta a autora que tanto a identificação
entre objetivos do ensino e da produção quanto a
concepção pragmática e técnica de cidadania, ex-
pressa na capacidade de se valer de conhecimentos,
informações, etc. para satisfazer necessidades indi-
viduais e interferir em problemas locais, represen-
tam reducionismos perigosos.

No primeiro caso, o perigo consiste na possi-
bilidade, não desprezível, de que o conteúdo da edu-
cação geral seja convenientemente “adequado” às
necessidades futuras da formação técnico-profissi-
onal e esta circunscrita às necessidades imediatas
da produção. É esta preocupação que levou Deluiz
a apontar como um dos possíveis riscos do modelo
de competências, qual seja, “a visão adequacionista
da formação”. No segundo caso, o perigo consiste
não apenas no reducionismo do conceito de cidada-
nia, mas na sua redefinição. Como afirma Silva

ao redefinir o significado de termos como “direi-
tos”, “cidadania”, “democracia”, o neoliberalismo
em geral e o neoliberalismo educacional, em parti-
cular, estreitam e restringem o campo do social e do
político, obrigando-nos a viver num ambiente habi-
tado por competitividade, individualismo e
darwinismo social. (1994. p.22)

2. O aspecto educacional

Deve-se chamar a atenção para o fato de que
os documentos anteriormente referidos estruturam-
se sobre um conceito cuja origem não está no cam-
po educacional, mas no dos negócios (Hirata, 1994),
o que, por si só já é indicativo de que as reformas
do ensino médio e do ensino técnico, contrariamen-
te ao afirmado pelos discursos oficiais, tende a pri-
vilegiar os interesses de um setor social e não os da
sociedade como um todo: trata-se do conceito de
competência, tal como está sendo entendido no
âmbito da Sociologia do Trabalho e da educação.

O denominado “modelo da competência”, no
campo do trabalho se apresenta como uma nova re-
ferência especialmente a partir dos anos 70 do sé-
culo XX, nos países centrais, tendo em vista a in-
trodução de inovações tecnológicas de caráter físi-
co e organizacional, bem como a adoção de novas
formas de gestão do trabalho, ainda que permane-
çam, funcionalmente, elementos próprios da orga-
nização taylorista das empresas, centradas no posto
de trabalho.Aadoção de novas formas de organiza-
ção do trabalho (just in time, células de produção,
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por exemplo), desloca o foco de atenção do posto
para o trabalhador individual, uma vez que, com a
flexibilização das atividades, dele se espera que seja
polivalente. Esta reformulação põe em xeque o con-
ceito de qualificação profissional, pois este se as-
sentava sobre o posto de trabalho, assim como a
organização do coletivo dos trabalhadores, também
referenciada ao posto.

Tais reformulações, assim como a constatação
de que o desempenho das atividades laborais ten-
dem a perder seu caráter predominantemente ma-
nual e rotineiro, exigindo de cada um flexibilidade,
capacidade de enfrentar desafios e resolver ques-
tões emergentes com alguma autonomia, colocam
ênfase no desenvolvimento de novos atributos que
passariam a ser exigidos dos trabalhadores, envol-
vendo diferentes dimensões de sua personalidade
(cognitiva, afetiva e social). A competência seria
entendida, nessa perspectiva, como a capacidade de
mobilizar saberes de diversa natureza (o saber pro-
priamente dito, ou seja, o conhecimento; o saber-
fazer, ou seja a capacidade de aplicar conhecimen-
tos; e, finalmente, o saber-ser, ou seja, a capacidade
de relacionar-se afetiva e socialmente e ter a dispo-
nibilidade afetivo-social para acionar todos esses
saberes tendo em vista a realização de uma ativida-
de que requeira sua articulação).

O modelo de competência implica a exacer-
bação dos atributos individuais, em detrimento das
ações coletivas na construção das identidades e es-
paços profissionais. Na verdade, o modelo trabalha
sobre o suposto de que tudo no campo profissional
se toma responsabilidade individual, desde a
empregabilidade (a que os documentos, talvez le-
vando em conta o desemprego crescente, denomi-
nam de laborabilidade), até a definição dos negóci-
os com os quais o indivíduo vai se envolver, passan-
do pelo tipo de treinamento, velocidade de promo-
ção, salário, viagens, benefícios de ordem diversa,
etc. A pedra de toque para essa carreira individual,
da qual o sujeito se torna gerente, conforme expres-
são usada em empresas, é sua carteira de competên-
cias, a ser continuamente renovada.

Tal enfoque tende a obscurecer o fato de que
a definição, certificação e valorização das compe-
tências (em termos salariais, inclusive), tal como
ocorreu em outros momentos com a definição das
qualificações, não é uma questão meramente técni-
ca ou escolar, derivada das mudanças no conteúdo
do trabalho e da introdução de inovações
tecnológicas, mas política e histórica, uma vez que

envolve interesses distintos e antagônicos entre ca-
pital e trabalho, presentes num contexto em que se
quer fazer crer que tais distinções e antagonismos
devem dar lugar a outro tipo de enfoque (a negoci-
ação) em nome da produtividade, da
competitividade, do mercado e da qualidade, no qual
ela (a negociação) aparece como o estágio mais evo-
luído, democrático e civilizado das relações capital/
trabalho. Isto pode significar, no limite, a “naturali-
zação” da produção capitalista e a negação, como
“atrasado”, do embate político em torno de interes-
ses divergentes. Pode significar, também, a “natura-
lização” da competência como alternativa à forma-
ção do trabalhador, secundarizando o fato de que
sua instituição depende da correlação de forças em
disputa no interior da empresa e da sociedade brasi-
leira, neste momento histórico, correlação esta que
impõe limites à sua utilização como instrumento da
produção. O tratamento técnico desmobiliza, por-
tanto, a ação política e a desqualifica, com base no
argumento de que o primeiro se apoia na ciência, na
tecnologia, na produtividade, no mercado (na “rea-
lidade”, enfim), enquanto que a segunda ganha co-
res de simples ideologia a serviço de “interesses
meramente corporativos”.

Não obstante, à educação básica solicita-se
que desenvolva competências de natureza ampla,
passíveis de ser utilizadas no exercício de diferentes
profissões e às escolas técnicas e agências de for-
mação profissional delega-se a responsabilidade de
oferecer educação profissional de nível técnico, se-
paradamente da primeira, mas com o mesmo intuito
- desenvolver competências - neste caso de caráter
mais específicas que as desenvolvidas na educação
básica, mas a elas articuladas, de modo que o siste-
ma de ensino se unifica pelo desenvolvimento das
competências e se dualiza como redes.

Para fazê-lo, os documentos, em especial as
DCNEM, indicam, como procedimentos
metodológicos, a interdisciplinaridade e a
contextualização.Aprimeira implica a “possibilida-
de de relacionar as disciplinas em áreas de projetos
de estudo, pesquisa e ação”.Asegunda significa que
o contato do aluno com o conhecimento deve ser
mediada pela relação entre esse conhecimento e
‘’áreas, âmbitos ou dimensões presentes na vida
pessoal, social e cultural. O pressuposto é o de que
a aprendizagem será mais efetiva se se tornar signi-
ficativa para o aluno. Para isso os conteúdos a se-
rem aprendidos devem estar relacionados a experi-
ências, relações e contextos que também tenham sig-
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nificado para esse aluno. Dos contextos possíveis,
“o trabalho é (...) o mais importante da experiência
curricular no ensino médio, de acordo com as dire-
trizes traçadas pela LDB (...).

Em princípio, deve-se considerar que a
interdisciplinaridade e o ensino por projetos não
representam novidades no meio educacional tendo
sido, em muitas oportunidades, defendidos por edu-
cadores respeitados. Idem quanto à contextualização
e à noção de que “o trabalho é o princípio
organizador do currículo”. Por isso não se trata de,
abstratamente, recusar esses enfoques pedagógicos,
até porque fazem sentido e, em muitas circunstânci-
as contribuem efetivamente para a melhoria da apren-
dizagem e para conferir sentido social e político aos
conteúdos aprendidos, em especial quando se refe-
rem ao trabalho.

O que está em questão é o sentido que tais
proposições ganham nos documentos citados,
considerando-se o uso que se pretende fazer de-
las. O trabalho como princípio educativo já foi
defendido por Gramsci com um sentido social
muito mais elevado, pois no seu enfoque tratava-
se de desenvolver nos alunos uma compreensão
profunda do trabalho e suas relações com a vida
ético-moral, com o objetivo último de constru-
ção de uma contra-hegemonia à hegemonia do
Capital. Nas proposições da reforma educacional
brasileira o que se privilegia é o estabelecimento
de uma relação adaptativa às mudanças que estão
se operando no campo do trabalho, de modo que,
com o desenvolvimento de competências superi-
ores, os alunos se tomem, futuramente, trabalha-
dores mais produtivos e cidadãos mais compro-
metidos.

No caso da interdisciplinaridade e da
contextualização corre-se o risco de, por conta do
objetivo que levam à sua utilização - o desenvolvi-
mento de competências - promover-se a subsunção
dos conhecimentos disciplinares à sua
aplicabilidade. Em outros termos, corre-se o risco
de ser priorizada mais a aplicação dos conhecimen-
tos a situações de caráter instrumental que seu do-
mínio profundo e efetivamente significativo. Não
se trata de mera elocubração. Ao se referir às su-
gestões e recomendações de Cláudio Moura Cas-
tro e João Batista Araújo e Oliveira para o Banco
Mundial, no que diz respeito ao ensino de 2° grau,
Cunha traz à tona a convergência de opiniões en-
tre ambos quanto aos conteúdos a serem privilegi-
ados pelo ensino médio:

Mas, a solução que Castro defende como a mais apro-
priada é a que estaria sendo aceita na Europa: rejei-
tar o ensino de 2° grau meramente propedêutico tan-
to quanto a ‘velha opção profissionalizante’ em pro-
veito de cursos secundários aplicados ou mais volta-
dos para certas áreas, como as comerciais, as artísti-
cas, as biológicas, as industriais. A idéia não seria a
de profissionalizar, mas, sim, ‘vestir’os mesmos con-
teúdos acadêmicos (ciências, matemática, comunica-
ção, escrita) com ‘roupagens’ da área. E exemplifica:
aprende-se matemática aplicada nos negócios; físi-
ca, estudando máquinas ferramenta; ler e escrever,
redigindo relatórios e lendo manuais de computa-
dor...)

(...) Oliveira [defende a solução dos] sistemas educa-
cionais da OCDE, em reforma,[que propõe] a adoção
dos cursos que procuram ensinar disciplinas acadêmi-
cas num contexto aplicado, ao mesmo tempo em que
permitem ao aluno aprofundar, desde cedo, seus co-
nhecimentos e habilidades nas áreas em que possui
maior vocação ou talento, assim como habituar-se às
características e demandas do mundo do trabalho. Ao
invés de prepararem para ocupações específicas, esses
cursos tipo “tech prep” norte-americano visam áreas
educacionais cada vez mais amplas, embora
‘vocacionadas e direcionadas’, o que permitiria aos
alunos o desenvolvimento intelectual, o domínio da
competência e a busca da excelência” (Cunha, 1997,
p. 13 e 15)

Em suma, dado que o importante é o desen-
volvimento de competências, desempenhando os
conteúdos disciplinares um papel subalterno em re-
lação a esse objetivo maior, a metodologia propos-
ta se transforma não em mera indicação, mas na única
alternativa viável se se quiser manter a coerência
entre fins e meios.

3. A implementação

A formulação e a implementação das refor-
mas se deram de forma pouco democrática, apesar
das tentativas governamentais de fazer crer o con-
trário. As audiências públicas, realizadas com o in-
tuito propalado de ouvir a comunidade dos educa-
dores quanto ao que propunha a Câmara do Ensino
Básico do Conselho Federal de Educação para o
Ensino Médio e para o Ensino Técnico por meio
das diretrizes citadas anteriormente, tiveram pouco
efeito prático, na medida em que os vários comen-
tários, críticas e sugestões não foram incorporados
ou o foram superficialmente, de modo que o espíri-
to dos pareceres produzidos no âmbito do CNE não
foi alterado no fundamental. Nesse sentido, as audi-
ências cumpriram o papel de legitimação social do
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que já estava definido, à revelia dos que delas parti-
ciparam como convidados.

No documento das DCNEM, por outro lado,
afirma-se que

a proposta pedagógica da escola será a aplicação de
ambos, princípios axiológicos e pedagógicos [que
estruturam as DCNEM], no tratamento dos conteú-
dos de ensino que facilitem a constituição de compe-
tências e habilidades valorizadas pela LDB
[traduzidas em áreas curriculares a serem detalhadas
em conteúdos disciplinares] (...) Essa sintonia fina
(...) será o espaço no qual a identidade de cada escola
se revelará como expressão de sua autonomia e como
resposta à diversidade”

No entanto, essa afirmação, de caráter demo-
crático, é negada pela realidade, da qual os conse-
lheiros do CNE certamente têm conhecimento. Ten-
do-se em vista as condições objetivas do país, a drás-
tica redução dos gastos sociais, em particular na edu-
cação, as condições precárias das redes de ensino
público, as reconhecidas deficiências na formação de
professores, parecem pouco realistas tanto as diretri-

zes curriculares para o ensino médio, quanto as que
se referem ao ensino técnico. Quais as condições ob-
jetivas para que as escolas dos sistemas públicos de
ensino, sabidamente sucateadas em termos de estru-
tura física, de material didático e de recursos huma-
nos e financeiros, ofertem uma educação de caráter
geral e técnico em condições de responder ao con-
junto de responsabilidades que os documentos lhes
atribuem? Que projeto pedagógico poderão construir
tais escolas? Quais as possibilidades de colocarem em
prática propostas tão ambiciosas como as formula-
das pêlos documentos examinados? E, se não o con-
seguirem, a quem caberá a responsabilidade pelo
insucesso’.’ Os propositores das reformas sabem que
as escolas dos sistemas públicos de ensino não go-
zam de autonomia, seja administrativa, seja financei-
ra (apesar do FUNDEF). Sabem, também, que não a
têm para construir seus projetos, dado que o funda-
mental já está definido, ou seja, as diretrizes, os
parâmetros que deverão orientar a formulação
curricular, a metodologia, o conteúdo das avaliações
(via ENEM). De que autonomia se fala, então?
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